
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE A SSISTÊNCIA 1 

SOCIAL N °°°°07/2003 – Aos dezenove dias do mês de fevereiro do ano dois mil e três, das 2 
14:00 às 17:00 horas, no Bloco J, sala 207, da Universidade Regional de Blumenau, 3 
reuniram-se para reunião ordinária do CMAS, convocada por seu presidente Sr. Sérgio 4 
Gonçalves, presente à reunião, conselheiro titular, representante da Secretaria Municipal 5 
de Trabalho, Renda e Desenvolvimento Econômico – SETREDE, as seguintes pessoas: 6 
Sra. Maria Mercides Cotta Felski, conselheira titular, representante da categoria 7 
Organizações de Usuários; Sra. Maria Lenira Fiamoncini, conselheira suplente, 8 
representante da categoria Organizações de Usuários;  Sra. Sônia Regina de Souza, 9 
conselheira titular, representante da categoria Entidades e Organizações de Assistência 10 
Social; Sr. Sérgio Sanches, conselheiro suplente, representante da categoria Entidades e 11 
Organizações de Assistência Social; Sra. Maria Roseli Rossi Ávila, conselheira titular, 12 
representante da categoria entidades e Organizações de Assistência Social; Sra. Viviane 13 
Garcia da Silva, conselheira suplente, representante da categoria Entidades e 14 
Organizações de Assistência Social; Sra. Quéli Flach Anschau, conselheira titular, 15 
representante da categoria Trabalhadores do Setor; Sr. Neivo Navarini, conselheiro titular, 16 
representante da categoria Defesa de Direitos dos Cidadãos; Sra. Maria do Carmo 17 
Campigoto,conselheira suplente, representante da Secretaria Municipal de Assistência 18 
Social - SEMAS; Sra. Maria Terezinha dos Santos, conselheira titular, representante da 19 
Secretaria Municipal da Criança e do Adolescente – SECRIAD; Sr. Maurício Weidgenant, 20 
conselheiro titular, representante da Secretaria Municipal de Educação – SEMED; Sra. 21 
Diana S. V. Simão, conselheira suplente, representante da Secretaria Municipal de 22 
Educação – SEMED Sra. Andréia Martini, conselheira suplente, representante da 23 
Fundação Universidade Regional de Blumenau - FURB; Sras. Daniele Bené Lahorgue 24 
Lopes, Zilma Rita A. Vilaboim, Iacy Aparecida de Souza e Erica Lídia Schmitt, da Divisão 25 
de Assessoria aos Conselhos e Entidades Assistenciais – DACE, e demais presentes. 26 
Justificaram a ausência os conselheiros: Sra. Úrsula Trude Richter, Maristela Delvida 27 
Strey Zancanaro e Maria de Fátima Gonçalves Campos. O presidente iniciou a reunião 28 
saudando os presentes e fazendo a leitura da Convocação nº 04/2003. 1. Leitura e 29 
Aprovação das Atas Anteriores. Ata nº 04/2003: A ata nº 04/2003 foi APROVADA,  sem 30 
alterações. Ata nº 05/2003: A ata nº 05/2003 foi APROVADA,  com a seguinte alteração: 31 
a) Linha 29 excluir a expressão “que foi APROVADA pelo plenário”. Ata nº 06/2003: A ata 32 
nº 06/2003 foi APROVADA  sem alterações. 2. Correspondências e Informes . A 33 
assessoria procedeu à leitura das seguintes correspondências: a) Convite do Comitê pela 34 
Federalização da FURB. b) Propaganda da candidata Luciane E. Rodrigues para o 35 
Conselho Tutelar. c) Ofício CMDCA encaminhando cópia da Resolução 001/03 sobre 36 
repasse da Jornada Ampliada. d) Ofício nº 008/2003 do Fórum das ONG´s, 37 
encaminhando calendário de reuniões 2003. e) Ofício nº 002/03 da AMMVI, convidando 38 
para o Fórum Permanente da Política de Assistência Social. DELIBERAÇÃO : As 39 
conselheiras Quéli Anschau e Maria Lenira Fiamoncini representarão o CMAS. f) Ofício nº 40 
002/03 da Sociedade Casa da Esperança, informando da documentação solicitada para 41 
assinatura de convênios, pendente por não possuir Alvarás de Localização e Sanitário. 42 
DELIBERAÇÃO : Encaminhar ofício do CMAS à entidade, com prazo de resposta até 43 
05/03/03, alertando da necessidade da documentação, e a mesma verificar se não está 44 
atrelada à igreja da qual faz parte. g) A assessoria expôs que o convênio da modalidade 45 
Jornada Ampliada, por motivo do recesso da Câmara de Vereadores, ainda não foi 46 
liberado. DELIBERAÇÃO : Enviar ofício à Câmara de Vereadores para priorizar a 47 
aprovação. Esta sugestão foi feita pela conselheira Sônia.  h) Ofício do CERENE 48 
solicitando referendum do CMAS para isenção da Cota Patronal. DELIBERAÇÃO : 49 
Assessoria procederá ao encaminhamento da declaração aprovada pelo CMAS. i) Ofício 50 
nº 002/03 da ABADA, solicitando adiantamento do repasse de verbas. DELIBERAÇÃO : 51 
Aguardar repasse dos recursos, que deverá ocorrer até o final deste mês; encaminhar 52 



ofício ao órgão gestor, solicitando a maior brevidade possível no repasse dos recursos e, 53 
junto a este, encaminhar o ofício da ABADA. j) Ofício 047/03 da SEMAS, enviando 54 
Movimentação Financeira. ENCAMINHAMENTO : Encaminhar para comissão de 55 
financiamento para análise e parecer. k) Ofício nº 1144/03 da Associação Voluntários de 56 
São Roque - AVSR, solicitando o repasse de quatro metas atendidas por esta entidade 57 
durante o ano de 2002, no Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI. A 58 
conselheira Sônia colocou que se as entidades, quando foram chamadas para a 59 
discussão do PETI, soubessem que teriam um tempo longo, até 2003, para se adequar,  60 
não só a AVSR como outras, aceitariam realizar o atendimento de Jornada Ampliada. 61 
Coloca ainda que foi constatado na última reunião da Comissão do PETI, em 19/02/03, 62 
que a entidade PROMENOR ainda não está totalmente adequada aos moldes do PETI, 63 
pois não atende cinco dias por semana em quatro horas diárias, não possui proposta 64 
político-pedagógica. Propostas apresentadas: 1) Mesa Diretora do CMAS, representantes 65 
da SEMAS, PROMENOR, AVSR e assessoria para intermediar e oficializar o encontro e 66 
decisões na próxima reunião da Mesa Diretora. 2) Que o CMAS solicite apenas que a 67 
SEMAS intermedeie o encontro. DELIBERAÇÃO : Por 9 votos favoráveis e 1 abstenção 68 
foi aprovada a proposta nº 1. l) Ofício da APAE informando a devolução de R$ 8.164,12 69 
ao FMAS e solicitando o retorno deste valor à entidade. DELIBERAÇÃO : Retorno da 70 
verba para a APAE, em forma de convênio. Houve a proposta do Sr. Michael, 71 
representante da Entidade Arnold Hadlich, de repassar o valor devolvido pela APAE à 72 
entidade Bom Amigo, uma vez que esta não receberá financiamento em 2003. O CMAS 73 
não acatou a proposta, pois o projeto da entidade foi reprovado para financiamento neste 74 
ano. 3. Discussão da Modalidade Educação Infantil 0 a 6 anos . A assessoria iniciou 75 
fazendo a leitura do resgate histórico anexo. Após, o presidente passou a palavra aos 76 
representantes da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, Sra. Sandra Denise 77 
Pagel – Secretária Municipal de Educação e Sr. Maurício Weidgenant – Assistente 78 
Executivo, que fizeram um breve histórico, citando a Lei 5169/98, que criou o Sistema 79 
Municipal de Ensino do Município de Blumenau, e a Resolução 01/99 do Conselho 80 
Municipal de Educação – COMED, que fixa normas para a Educação Infantil no âmbito do 81 
município (anexos). A secretária assumiu a palavra dando continuidade a explanação, 82 
onde colocou que a modalidade de educação de 0 a 6 anos só foi reconhecida pelo 83 
Sistema Educacional com a nova LDB, onde estabelece a idade a partir de 6 anos para o 84 
ensino fundamental. A política pública ainda não estabeleceu critérios para o 85 
financiamento. Existe uma discussão entre os Ministérios da Educação e da Assistência 86 
Social, quanto à criação de mecanismos legais de financiamento. O Fundo Nacional do 87 
Ensino Fundamental – FUNDEF, luta pela ampliação de recursos para a Educação 88 
Infantil, pois os 7% do PIB destinados à Educação foram vetados e hoje o percentual não 89 
chega a 3% do PIB. O Sr. Rolf, presente à reunião, perguntou à Secretária Municipal de 90 
Educação quais as propostas da SEMED para 2003. A mesma respondeu que a proposta 91 
é de ampliação de 900 vagas para a rede municipal e criação da Comissão Organizadora 92 
do Fórum de Educação, que será em maio/03. Também relatou que a SEMED está 93 
fazendo parcerias com Associações de Moradores para ocupar os espaços onde possa 94 
desenvolver atividades com as crianças do bairro. O Sr. Rolf ainda lembrou que as 95 
entidades precisam saber com antecedência dos planos da SEMED para 2004, pois com 96 
isso poderão se programar. A Sra. Karin questionou como ficará a realidade das famílias 97 
que precisam do período integral. A Secretária respondeu que a SEMED faz atendimento 98 
parcial e integral, e que para a Secretaria Educação não existem prioridades de idade. 99 
Porém, lembrou que o direito ao atendimento da Educação - creches, CEIs, etc - é da 100 
criança, e não da mãe. Reforçou que a SEMED respeita o trabalho das ONGs e em 101 
nenhum momento quer assumir essas entidades. Citou que a SEMED se preocupa com o 102 
atendimento à criança e não com a administração das ONGs. O Sr. Maurício completou 103 
que a Secretaria de Educação não pode assumir o pagamento dos recursos humanos das 104 



entidades por ter que cumprir a legislação do serviço público. O presidente retomou a 105 
palavra e sugeriu que, em decorrência do horário, encaminhem-se propostas de como 106 
vencer o assunto em questão e demais pendências da pauta. A conselheira Maria do 107 
Carmo sugere levar propostas do CMAS, referentes à modalidade 0 a 6 anos, para o 108 
Fórum. A conselheira Sônia sugere que as pendências de hoje e continuação da 109 
discussão 0 a 6 anos sejam assunto de pauta na reunião de 05/03/03. Ambas as 110 
propostas foram aprovadas. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e eu, 111 
Zilma Rita A. Vilaboim, lavrei a presente ata, que, depois de aprovada, será assinada por 112 
mim e por todos os presentes. 113 


